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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

10380.903294/2008-15
Especial do Contribuinte
9303-007.410 — 3 Turma
19 de setembro de 2018
Pedido de ressarcimento - Crédito presumido de IPI
SM PESCADOS, INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTACAO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2002 a 31/12/2002
INCIDENCIA DA TAXA SELIC.

E devida a corregdo monetaria pela taxa Selic sobre o crédito presumido de
IPI objeto de pedido de ressarcimento/restituicdo, consoante Resp n°
1.035.847/RS, de aplicagdo obrigatoria por este Conselho, pois submetido a
sistematica dos recursos repetitivos pelo STJ.

Pela inexisténcia de resisténcia injustificada, pois a parte inicialmente
indeferida nao foi revertida nos julgamentos do CARF, no presente caso, ndo
deve haver a incidéncia da corre¢do monetaria sobre o valor a ser ressarcido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas - Presidente em Exercicio

(assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello - Relatora



  10380.903294/2008-15  9303-007.410 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 19/09/2018 Pedido de ressarcimento - Crédito presumido de IPI SM PESCADOS, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Direito Creditório Reconhecido CARF HENRIQUE PINHEIRO TORRES  2.0.4 93030074102018CARF9303ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002
 INCIDÊNCIA DA TAXA SELIC. 
 É devida a correção monetária pela taxa Selic sobre o crédito presumido de IPI objeto de pedido de ressarcimento/restituição, consoante Resp nº 1.035.847/RS, de aplicação obrigatória por este Conselho, pois submetido à sistemática dos recursos repetitivos pelo STJ. 
 Pela inexistência de resistência injustificada, pois a parte inicialmente indeferida não foi revertida nos julgamentos do CARF, no presente caso, não deve haver a incidência da correção monetária sobre o valor a ser ressarcido
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Vanessa Marini Cecconello - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício). 
   
Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Contribuinte SM PESCADOS INDÚSTRIA, COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO (fls. 85 a 150), com fulcro no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009, buscando a reforma do Acórdão nº 3803-001.459 (fls. 78 a 83) proferido pela 3ª Turma Especial da Terceira Seção de Julgamento, em 06 de abril de 2011, no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário. O acórdão foi assim ementado:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
Período de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. RECOLHIMENTOS A DESTEMPO. MULTA DE MORA. 
A denúncia espontânea não alcança os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, não pagos nos prazos previstos na legislação, que serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de 0,33% por dia de atraso, observado o limite de 20%.
JUROS SELIC. 
Descabe a incidência de juros compensatórios no ressarcimento de créditos do IPI.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Período de apuração: 01/10/2002 a 31/12/2002
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO. ERRO. ÔNUS DA PROVA. 
O crédito tributário também resulta constituído nas hipóteses de confissão de dívida previstas pela legislação tributária, que se opera tanto por meio da DCTF como da DComp, por meio desta após 31 de outubro de 2003.
Tratando-se de suposto erro de fato que aponta para a inexistência do débito declarado, o contribuinte possui o ônus da prova do direito alegado, DIPJ e DCTF não são aptas a demonstrar a verossimilhança das bases de cálculo.

Não resignada com o julgado na parte que lhe foi desfavorável, a Contribuinte interpôs recurso especial com base em divergência jurisprudencial quanto aos seguintes temas: (a) ser incabível a exigência de multa de mora na hipótese de os débitos não terem sido antes declarados à Receita Federal; (b) possibilidade de utilização da DIPJ como meio de prova documental; e (c) descaracterização da natureza escritural do crédito do IPI, ensejando a incidência da taxa Selic no ressarcimento. Para comprovar o dissenso, colacionou como paradigmas os acórdãos n.º 1402-00.465, 1201-00.353 e 3802-00.690, respectivamente. 
O recurso especial teve parcial seguimento, tão somente quanto à atualização monetária do crédito presumido de IPI pela taxa Selic, conforme despacho s/n.º de 30/11/2015 (fls. 159 a 164), confirmado em sede de reexame de admissibilidade (fls. 165 a 167; e 175 a 176).
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões (fls. 179 a 184), postulando a negativa de provimento ao recurso especial do Sujeito Passivo. 
O presente processo foi distribuído a essa Relatora, estando apto a ser relatado e submetido à análise desta Colenda 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais - 3ª Seção de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF. 
É o Relatório. 

 Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora 

Admissibilidade

O recurso especial de divergência interposto pela Contribuinte, na parte em que admitido, atende aos requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015 (anteriormente Portaria MF n.º 256/2009), devendo, portanto, ter prosseguimento.


Mérito

No mérito, a controvérsia posta no recurso especial da Contribuinte cinge-se à incidência da taxa Selic nos pedidos de ressarcimento de crédito presumido de IPI, pois descaracterizada a sua natureza de crédito escritural. 

 Incidência da taxa Selic sobre o ressarcimento de crédito presumido de IPI 

No acórdão recorrido, entendeu-se pela impossibilidade de incidência da taxa Selic sobre o crédito presumido de IPI a ser ressarcido. 
Com relação à atualização do ressarcimento de crédito presumido de IPI, instituído pela Lei nº 9.363/96, pela taxa Selic, o Superior Tribunal de Justiça posicionou-se no sentido de ser cabível a correção monetária, por meio do julgamento do recurso especial nº 1035847/RS, pela sistemática dos recursos repetitivos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente ao art. 1.036 do Novo Código de Processo Civil), que recebeu a seguinte ementa: 

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifou-se)

O caso julgado em sede de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justiça aplica-se ao presente processo administrativo, uma vez que também tratou de pedido de ressarcimento/compensação de crédito presumido de IPI da Lei nº 9.363/96, decorrente de impedimento interposto por atos normativos infralegais para aproveitamento do benefício.
Portanto, só deverá haver a incidência da correção monetária pela taxa Selic sobre o montante a ser ressarcido quando houver resistência injustificada, conforme entendimento já consolidado neste Colegiado. 
No caso dos autos, não houve a oposição estatal ilegítima a obstar o aproveitamento do crédito presumido de IPI: o direito creditório da Contribuinte foi deferido parcialmente e as compensações homologadas parcialmente, nos termos do despacho decisório proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fortaleza (fls. 06 a 13), não tendo havido alteração posterior, conforme se depreende do Acórdão n.º 3803-001.459 (fls. 78 a 83). 
Portanto, não deve haver a incidência da correção monetária sobre o valor a ser ressarcido. Nesse sentido, é o entendimento já consolidado desta 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, como se vê no Acórdão n.º 9303-007.012, de relatoria do Ilustre Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, que foi assim ementado:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/03/2001
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO PELA TAXA SELIC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO ESTATAL. DESCABIMENTO.
O decidido pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.035.847/RS, em acórdão submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC (Recursos Repetitivos), é que a atualização monetária não incide sobre créditos do IPI, a não ser que haja oposição estatal ilegítima, em ato que impeça a sua utilização, o que os descaracteriza como escriturais, exsurgindo aí a necessidade de atualizá-los, sob pena de enriquecimento ilegal do Fisco. Tendo o direito creditório, já em primeira análise, sido reconhecido, ou, quando indeferido o Pedido de Ressarcimento, não tenha sido revertida a decisão denegatória da Unidade de Origem pelas instâncias administrativas de julgamento, não há que se falar, portanto, em aplicação da Taxa SELIC.


 Dispositivo

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial do Sujeito Passivo. 
É o Voto.

(assinado digitalmente)
Vanessa Marini Cecconello
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros Andrada Marcio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Contribuinte SM
PESCADOS INDUSTRIA, COMERCIO E EXPORTACAO (fls. 85 a 150), com fulcro no
art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais —
RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 256/2009, buscando a reforma do Acoérdao n°® 3803-
001.459 (fls. 78 a 83) proferido pela 3* Turma Especial da Terceira Se¢ao de Julgamento, em
06 de abril de 2011, no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntario. O acérdao
foi assim ementado:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragao: 01/10/2002 a 31/12/2002

DENUNCIA ESPONTANEA. RECOLHIMENTOS A DESTEMPO. MULTA
DE MORA.

A denuncia espontdnea ndo alcan¢a os débitos para com a Unido,
decorrentes de tributos e contribuigoes administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, ndo pagos nos prazos previstos na legislagdo,
que serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de 0,33% por dia
de atraso, observado o limite de 20%.

JUROS SELIC.

Descabe a incidéncia de juros compensatorios no ressarcimento de créditos
do IPL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Periodo de apuragdo: 01/10/2002 a 31/12/2002

CREDITO TRIBUTARIO. CONSTITUICAO. ERRO. ONUS DA PROVA.

O crédito tributario também resulta constituido nas hipoteses de confissdo

de divida previstas pela legislagdo tributdria, que se opera tanto por meio
da DCTF como da DComp, por meio desta apds 31 de outubro de 2003.
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Tratando-se de suposto erro de fato que aponta para a inexisténcia do
debito declarado, o contribuinte possui o énus da prova do direito alegado,
DIPJ e DCTF ndo sdo aptas a demonstrar a verossimilhanga das bases de
cdlculo.

Nao resignada com o julgado na parte que lhe foi desfavoravel, a Contribuinte
interpds recurso especial com base em divergéncia jurisprudencial quanto aos seguintes
temas: (a) ser incabivel a exigéncia de multa de mora na hipétese de os débitos ndo terem
sido antes declarados a Receita Federal; (b) possibilidade de utilizagdo da DIPJ como meio
de prova documental; e (c) descaracterizacdo da natureza escritural do crédito do IPI,
ensejando a incidéncia da taxa Selic no ressarcimento. Para comprovar o dissenso,
colacionou como paradigmas os acdrdios n.° 1402-00.465, 1201-00.353 e 3802-00.690,
respectivamente.

O recurso especial teve parcial seguimento, tdo somente quanto a atualizagdo
monetaria do crédito presumido de IPI pela taxa Selic, conforme despacho s/n.° de
30/11/2015 (fls. 159 a 164), confirmado em sede de reexame de admissibilidade (fls. 165 a
167; e 175 a 176).

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes (fls. 179 a 184), postulando a
negativa de provimento ao recurso especial do Sujeito Passivo.

O presente processo foi distribuido a essa Relatora, estando apto a ser relatado
e submetido a andlise desta Colenda 3* Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais - 3*
Secao de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Vanessa Marini Cecconello, Relatora

Admissibilidade

O recurso especial de divergéncia interposto pela Contribuinte, na parte em que
admitido, atende aos requisitos de admissibilidade constantes no art. 67 do Regimento Interno
do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - RICARF, aprovado pela Portaria MF n°® 343,
de 09 de junho de 2015 (anteriormente Portaria MF n.° 256/2009), devendo, portanto, ter
prosseguimento.
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No mérito, a controvérsia posta no recurso especial da Contribuinte cinge-se a
incidéncia da taxa Selic nos pedidos de ressarcimento de crédito presumido de IPI, pois
descaracterizada a sua natureza de crédito escritural.

Incidéncia da taxa Selic sobre o ressarcimento de crédito presumido de IPI

No acérdao recorrido, entendeu-se pela impossibilidade de incidéncia da taxa
Selic sobre o crédito presumido de IPI a ser ressarcido.

Com relagdo a atualizagdo do ressarcimento de crédito presumido de IPI,
instituido pela Lei n® 9.363/96, pela taxa Selic, o Superior Tribunal de Justi¢a posicionou-se no
sentido de ser cabivel a corregdo monetaria, por meio do julgamento do recurso especial n°
1035847/RS, pela sistematica dos recursos repetitivos do art. 543-C do Cddigo de Processo
Civil de 1973 (correspondente ao art. 1.036 do Novo Codigo de Processo Civil), que recebeu a

seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. IPI.
PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE. EXERCICIO DO DIREITO DE
CREDITO POSTERGADO PELO FISCO. NAO CARACTERIZACAO DE
CREDITO ESCRITURAL. CORRECAO MONETARIA. INCIDENCIA.

1. A correcdo monetdaria ndo incide sobre os créditos de IPI decorrentes do
principio constitucional da ndo-cumulatividade (créditos escriturais), por
auséncia de previsdo legal.

2. A oposi¢do constante de ato estatal, administrativo ou normativo,
impedindo a utilizacdo do direito de crédito oriundo da aplicacido do
principio da ndo-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como
escritural, assim considerado aquele oportunamente lancado pelo
contribuinte em sua escrita contabil.

3. Destarte, a vedacdo legal ao aproveitamento do crédito impele o
contribuinte a socorrer-se do Judicidario, circunstincia que acarreta demora
no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitacdo normal dos feitos
Jjudiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedacdo ao aproveitamento desses
créditos, com o -conseqiiente ingresso no Judicidrio, posterga-se o
reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo legitima a necessidade de
atualizd-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do
Fisco (Precedentes da Primeira Sec¢do: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro
Luiz Fux, julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel.

4
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Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp
495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ
23.10.2006, EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em
08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto
Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; ¢ EREsp 605.921/RS, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acordéo submetido ao
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(REsp 1035847/RS, Rel. Ministro oLUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO, julgado
em 24/06/2009, DJe 03/08/2009) (grifou-se)

O caso julgado em sede de recursos repetitivos pelo Superior Tribunal de Justica
aplica-se ao presente processo administrativo, uma vez que também tratou de pedido de
ressarcimento/compensagdo de crédito presumido de IPI da Lei n® 9.363/96, decorrente de
impedimento interposto por atos normativos infralegais para aproveitamento do beneficio.

Portanto, s6 devera haver a incidéncia da corre¢do monetéria pela taxa Selic
sobre o montante a ser ressarcido quando houver resisténcia injustificada, conforme
entendimento ja consolidado neste Colegiado.

No caso dos autos, ndo houve a oposicdo estatal ilegitima a obstar o
aproveitamento do crédito presumido de IPI: o direito creditério da Contribuinte foi deferido
parcialmente e as compensagdes homologadas parcialmente, nos termos do despacho decisorio
proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil de Fortaleza (fls. 06 a 13), ndo tendo
havido alteracao posterior, conforme se depreende do Acordao n.° 3803-001.459 (fls. 78 a 83).

Portanto, ndo deve haver a incidéncia da corre¢do monetaria sobre o valor a ser
ressarcido. Nesse sentido, € o entendimento j& consolidado desta 3* Turma da Camara Superior
de Recursos Fiscais, como se vé no Acoédrdio n.° 9303-007.012, de relatoria do Ilustre
Conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, que foi assim ementado:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragao: 01/01/2001 a 31/03/2001

CREDITO PRES UMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. ATUALIZA CAO PELA
TAXA SELIC. AUSENCIA DE OPOSICAO ESTATAL. DESCABIMENTO.

O decidido pelo STJ no julgamento do REsp n° 1.035.847/RS, em acorddo
submetido ao regime do art. 543-C do antigo CPC (Recursos Repetitivos), é
que a atualiza¢do monetdaria ndo incide sobre créditos do IPI, a ndo ser que
haja oposic¢do estatal ilegitima, em ato que impega a sua utilizacdo, o que 0s
descaracteriza como escriturais, exsurgindo ai a necessidade de atualizd-los,
sob pena de enriquecimento ilegal do Fisco. Tendo o direito creditorio, ja em
primeira andlise, sido reconhecido, ou, quando indeferido o Pedido de
Ressarcimento, ndo tenha sido revertida a decisdo denegatoria da Unidade
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de Origem pelas instdancias administrativas de julgamento, ndo ha que se
falar, portanto, em aplica¢do da Taxa SELIC.

Dispositivo

Diante do exposto, nega-se provimento ao recurso especial do Sujeito Passivo.

E o Voto.

(assinado digitalmente)

Vanessa Marini Cecconello



